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1. Introdução
As lições de grandes escândalos nacionais e internacionais apontaram a necessidade de políticas voltadas ao fortalecimento da integridade organizacional. Nesse contexto, organismos internacionais como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) passaram a defender sistemas de integridade orientados por riscos, resultados e desenvolvimento de capacidades institucionais, superando abordagens restritas à produção de normas e ao controle formal (OCDE, 2026, p. 16-22). A integridade deixa, assim, de ser compreendida apenas como mecanismo de conformidade normativa para constituir política permanente de fortalecimento da governança pública e da cultura organizacional.
É nesse cenário que se insere o presente artigo. Sustenta-se que a integridade pública pode ser compreendida como princípio implícito da Administração Pública brasileira, extraído da Constituição da República de 1988 e da legislação relativa à governança, à transparência, ao controle interno e ao combate à corrupção. Defende-se, ainda, que esse princípio possui dupla dimensão normativa: uma dimensão negativa, voltada à vedação de práticas incompatíveis com a ética pública, e uma dimensão positiva, que impõe ao Estado o dever de promover capacidades institucionais aptas a consolidar uma cultura de integridade.
Sob essa perspectiva, argumenta-se que a atividade administrativa de fomento constitui instrumento privilegiado para a concretização dessa dimensão positiva. Para demonstrar essa hipótese, analisa-se, quantitativa e qualitativamente, a experiência do Município do Rio de Janeiro por meio do Programa Carioca de Fomento à Integridade Pública (FIP.Rio) e do Programa Agentes da Integridade (PAI), examinando sua contribuição para a incorporação da integridade ao funcionamento cotidiano da Administração Pública.

2. Integridade Pública como valor jurídico-constitucional da Administração Pública brasileira
A compreensão da integridade pública como valor jurídico-constitucional da Administração Pública brasileira apoia-se em dois paradigmas: um paradigma jurídico-constitucional, relacionado à força normativa dos princípios constitucionais, e um paradigma administrativo, decorrente da evolução dos modelos de Administração Pública e da consolidação da governança pública como referencial de atuação estatal. 
Sob a perspectiva jurídico-constitucional, a partir das contribuições de Dworkin (2002), Alexy (2014) e Ávila (2014), consolidou-se o entendimento de que os princípios, ao lado das regras, constituem espécies normativas dotadas de eficácia jurídica. Longe de representarem apenas diretrizes interpretativas, os princípios vinculam diretamente a atuação estatal e impõem deveres de concretização enquanto mandatos de otimização. Sua força normativa transcende a imposição de deveres negativos de abstenção, irradiando também deveres positivos de atuação e permitindo a extração de valores jurídicos implícitos a partir da unidade axiológica da Constituição.
O segundo paradigma decorre da evolução dos modelos de Administração Pública. Se a burocracia weberiana consolidou a legalidade, a impessoalidade e o controle procedimental como fundamentos da atuação administrativa, o movimento da reforma gerencial do Estado deslocou o foco para eficiência, desempenho e resultados (Pereira, 1996). Posteriormente, a evolução dos modelos de Administração Pública, especialmente a partir das formulações do New Public Service, deslocou o foco da eficiência gerencial para uma concepção de governança orientada ao cidadão, ao interesse público e à construção de instituições democráticas, incorporando valores como accountability, participação cidadã, ética pública, transparência e colaboração entre Estado e sociedade (Denhardt; Denhardt, 2000, p. 554-556).
Nesse contexto, a integridade pública deixa de representar apenas um instrumento de controle para assumir função estruturante da boa governança pública, aproximando-se de conceitos como compliance, prevenção da corrupção, responsabilidade institucional e fortalecimento da confiança social nas organizações públicas. É nesse ponto que reside o desafio da integridade pública de reduzir o descompasso entre a existência de normas formais e sua efetiva incorporação ao cotidiano das organizações públicas (OCDE, 2022, p. 5-7, 11-13, 16-20). 
Da convergência desses dois paradigmas emerge a integridade pública como valor jurídico-constitucional da Administração Pública brasileira. Embora não figure expressamente entre os princípios previstos no caput do art. 37 da Constituição Federal, sua conformação resulta da interpretação sistemática da ordem constitucional. Considerando tais princípios, especialmente os da legalidade e da moralidade, associados aos deveres constitucionais de controle e responsabilização, previstos nos arts. 70 e 74 da Constituição, confere-se densidade normativa à integridade pública como valor estruturante da atuação administrativa.
Ressalta-se, todavia, que a integridade pública não se confunde com compliance, tampouco com políticas anticorrupção, embora dialogue com ambos os institutos, pois apresenta dimensão normativa e valorativa mais ampla (Amâncio; Faria; Biscaia, 2024). Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a integridade pública consiste no "alinhamento consistente e adesão a valores, princípios e normas éticas comuns para sustentar e priorizar o interesse público sobre os interesses privados no setor público" (OCDE, 2022, p. 17). Portanto, constitui estado desejável da Administração Pública, orientando decisões, comportamentos e estruturas organizacionais para a prevalência do interesse público. 
No ordenamento jurídico brasileiro, o Decreto nº 11.129/2022, que regulamentou a Lei Anticorrupção, reforçou a necessidade de que os programas de integridade ultrapassem a mera adoção formal de normas e procedimentos, incorporando mecanismos destinados à consolidação de cultura organizacional de integridade. Em igual direção, a Portaria Normativa CGU nº 234/2025 aprovou o Referencial Técnico da Atividade de Gestão da Integridade do Poder Executivo Federal, que define a integridade pública como o valor que norteia a Administração Pública e seus agentes para a realização do interesse público e estabelece diretrizes voltadas à gestão sistêmica dos riscos à integridade, à cooperação institucional, ao respeito à dignidade da pessoa humana, à diversidade e ao fortalecimento da confiança, da credibilidade e da reputação institucionais. 
No âmbito local do município do Rio de Janeiro, o Decreto Rio nº 52.858/2023 converge com o panorama federal ao estabelecer em seu artigo 2º, V, o risco de integridade como o evento relacionado à ameaça de prática de irregularidades, corrupção, fraudes e desvios éticos e de conduta, que possam comprometer valores e padrões preconizados pela Administração Pública Municipal e o alcance de seus objetivos, impactando a reputação institucional.
A partir das referências examinadas, observa-se que a integridade pública não se limita à prevenção da corrupção ou ao cumprimento de normas de conformidade, mas constitui valor jurídico-constitucional que orienta a atuação da Administração Pública enquanto cultura institucional. Nessa condição, produz efeitos tanto sobre as condutas vedadas aos agentes públicos quanto sobre os deveres de atuação impostos ao Estado. 
Em sua dimensão negativa, a integridade traduz-se na vedação de práticas incompatíveis com a ética pública, como corrupção, fraude, favorecimento indevido, conflitos de interesses e demais desvios funcionais. Em sua dimensão positiva, impõe à Administração Pública o dever de adotar medidas destinadas a incorporar a integridade ao funcionamento das organizações, mediante gestão de riscos, disseminação de valores éticos, fortalecimento da cultura organizacional e implementação de instrumentos permanentes de promoção da integridade. 
Se a dimensão positiva da integridade busca fortalecer uma cultura organizacional orientada por valores, a atuação estatal não pode limitar-se aos mecanismos tradicionais de controle e responsabilização. Exige-se, também, a utilização de instrumentos de indução de comportamentos, disseminação de boas práticas e incentivo à adoção voluntária de padrões éticos pelas organizações públicas e seus agentes. É nesse contexto que se insere a atividade administrativa de fomento à integridade pública, cuja expressão será examinada por meio do Programa Carioca de Fomento à Integridade Pública e do Programa Agentes da Integridade, concebidos como instrumentos municipais cariocas da dimensão positiva da integridade pública. 

3. Os programas fomentadores da Integridade Pública: FIP.Rio e PAI como instrumentos de concretização da dimensão positiva da integridade
O Decreto Rio nº 48.349/2021 instituiu o Programa Carioca de Integridade Pública e Transparência – Rio Integridade, estabelecendo a integridade e a transparência como diretrizes permanentes da Administração Pública Municipal e atribuindo à Secretaria Municipal de Integridade e Transparência (SMIT) a coordenação das políticas públicas voltadas à prevenção da corrupção, promoção da ética, transparência e fortalecimento da governança. 
Diante dos fundamentos e objetivos do Rio Integridade, especialmente o art. 1º, IV e V, do Decreto Rio nº 48.349/2021, o Município do Rio de Janeiro instituiu o Programa Carioca de Fomento à Integridade Pública (FIP.Rio), por meio do Decreto Rio nº 52.858/2023, e o Programa Agentes da Integridade (PAI), instituído pelo Decreto Rio nº 52.859/2023. Ambos constituem instrumentos de implementação da política municipal de integridade ao conferir efetividade às diretrizes previstas no Decreto Rio nº 48.349/2021, deslocando a atuação administrativa de uma lógica centrada exclusivamente na fiscalização e responsabilização para outra orientada pela promoção da cultura organizacional de integridade. 

3.1. O Programa Carioca de Fomento à Integridade Pública (FIP.Rio)
O Decreto Rio nº 52.858/2023 define o FIP.Rio como o conjunto de mecanismos e procedimentos internos destinados a prevenir, detectar e corrigir violações de condutas éticas na Administração Pública Municipal (art. 2º, I). Estrutura-se em onze pilares de integridade: compromisso das lideranças; designação de responsável pela integridade; gestão de riscos; governança, normas, procedimentos e controles; cultura de integridade; avaliação de integridade de agentes públicos; avaliação de integridade e relacionamento com fornecedores; canal de denúncias; política de não retaliação; apuração de violações éticas; e monitoramento e aprimoramento contínuos. Cada pilar corresponde a um conjunto de ações que devem ser implementadas e comprovadas pelos órgãos e entidades ao longo de cada ciclo anual de avaliação. 
Ao término de cada ciclo, a SMIT, por meio da Coordenação de Integridade, analisa as evidências apresentadas por cada órgão ou entidade e certifica o grau de implementação dos pilares, classificando seu nível de maturidade em integridade. 

3.2. O Programa Agentes da Integridade (PAI)
Instituído pelo Decreto Rio nº 52.859/2023, o PAI constitui um dos instrumentos de implementação da política municipal de integridade pública. Nos termos dos arts. 1º e 2º do Decreto, sua finalidade consiste na formação de uma rede permanente de agentes públicos voluntários voltada à disseminação da cultura de integridade nos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, por meio da atuação de servidores como multiplicadores de boas práticas e de ações de promoção da ética, da transparência e da integridade. 
Para tanto, o Decreto institui processo seletivo interno coordenado pela SMIT, destinado à seleção de agentes públicos que atendam a requisitos objetivos de elegibilidade e demonstrem alinhamento com os objetivos do programa, mediante apresentação de carta de interesse. Os selecionados passam a participar de trilha formativa voltada à ética pública, governança, transparência, gestão de riscos, proteção de dados pessoais e prevenção da corrupção, sendo certificados mediante cumprimento dos requisitos estabelecidos pela SMIT, incluindo a elaboração de projeto de promoção da integridade em seu órgão ou entidade de origem. Após a formação, tornam-se integrantes da Rede de Agentes da Integridade.
Sob a perspectiva da teoria desenvolvida neste trabalho, o PAI representa instrumento de concretização da dimensão positiva da integridade pública. Ao estruturar uma rede permanente de agentes públicos capacitados para disseminar conhecimentos, compartilhar boas práticas e incentivar a incorporação dos valores da integridade no cotidiano administrativo, o Município do Rio de Janeiro adota estratégia de fomento voltada à transformação da cultura organizacional, reduzindo o descompasso entre a existência de normas formais e sua efetiva internalização pelos agentes públicos.

3.3. Resultado dos programas e ampliação da integridade pública
A evolução dos graus de maturidade dos órgãos e entidades participantes do FIP.Rio evidencia o desenvolvimento progressivo da política municipal de integridade. No primeiro ciclo de implementação, em 2023, predominavam organizações classificadas nos níveis baixo e médio, enquanto apenas 2 participantes alcançaram o grau alto e nenhum atingiu o nível muito alto de maturidade. Nos ciclos seguintes, contudo, observa-se alteração desse perfil. Em 2024, ampliou-se o número de participantes enquadrados nos graus alto e muito alto. Em 2025, verifica-se a inversão da distribuição dos níveis de maturidade, na qual os órgãos classificados no grau baixo reduziram-se para 9, ao passo que 34 alcançaram o grau muito alto, tornando-se a categoria predominante entre os participantes do Programa. 

Gráfico 1 - Grau de Maturidade de Integridade dos Participantes do FIP.Rio

Fonte: Elaboração própria.

Essa evolução também se reflete na ampliação da adesão ao FIP.Rio, uma vez que, em 2023, 30 participantes dos 37 aderentes atingiram o patamar mínimo de implementação considerado pelo Programa, correspondente ao cumprimento de pelo menos três pilares de integridade. Nos ciclos seguintes, o número de aderentes passou para 54, em 2024, e 57, em 2025, indicando a expansão da política pública. 
A série histórica demonstra, assim, que o avanço quantitativo foi acompanhado pela migração gradual dos órgãos para níveis mais elevados de maturidade, indicando que a implementação dos mecanismos de integridade passou a integrar, de forma progressiva, a rotina administrativa. Os resultados reforçam a hipótese desenvolvida neste trabalho de que a dimensão positiva da integridade exige instrumentos permanentes de indução e acompanhamento, e não apenas mecanismos repressivos. 
A mesma tendência é observada na evolução do número de pilares efetivamente implementados pelos órgãos e entidades. O total de pilares alcançados passou de 133, em 2023, para 270, em 2024, chegando a 454 em 2025. Também merece destaque que 34 dos 57 participantes, em 2025, atingiram a implementação de todos os pilares previstos na metodologia do FIP.Rio.

Tabela 1 - Evolução da implementação dos pilares de integridade pelos órgãos participantes do FIP.Rio 
	Pilares
	2023
(37 participantes)
	2024
(54 participantes)
	2025
(57 participantes)

	Lideranças
	12
	16
	38

	Indicação dos Pontos Focais
	35
	51
	54

	Gestão de Riscos
	29
	45
	45

	Governança
	8
	18
	49

	Cultura
	10
	17
	47

	Agentes Públicos
	8
	23
	43

	Fornecedores
	6
	22
	43

	Canal de Denúncias
	12
	33
	48

	Apurações
	8
	23
	45

	Monitoramento
	5
	22
	42

	Soma do nº de pilares implementados
	133
	270
	454


Fonte: Elaboração própria. 

Sob a perspectiva da análise individual dos pilares, observa-se que a indicação de pontos focais permaneceu, durante toda a série histórica, como o pilar de maior implementação, passando de trinta e cinco órgãos, em 2023, para cinquenta e quatro, em 2025. Observou-se crescimento até 2025 dos pilares relacionados à governança (49 órgãos), canal de denúncias (48), cultura de integridade (47), gestão de riscos e apurações (45 cada), além das ações voltadas aos agentes públicos e aos fornecedores (43 cada).
Enquanto o FIP.Rio estrutura a dimensão organizacional da política de integridade por meio de mecanismos de implementação, monitoramento e avaliação, o PAI atua no desenvolvimento de capacidades institucionais ao formar agentes públicos aptos a disseminar a cultura de integridade em seus órgãos e entidades. Em 2026, considerando o total de participantes do PAI desde sua criação, 16 dos 96 atuavam como pontos focais do FIP.Rio. Na percepção da equipe técnica da Coordenação de Integridade Pública da SMIT, essa rede de multiplicadores tem contribuído para reduzir o descompasso entre normas formais e sua efetiva incorporação ao cotidiano administrativo.
Os resultados permitem compreender o FIP.Rio e o PAI como expressões da dimensão positiva da integridade pública. A experiência do Município do Rio de Janeiro demonstra que políticas de fomento podem contribuir para incorporar a integridade ao funcionamento das organizações e consolidá-la como valor compartilhado pelos agentes públicos.

4. Conclusão
O presente estudo demonstrou, a partir da articulação entre a construção normativa da integridade pública e o estudo de caso do Município do Rio de Janeiro, que a atividade administrativa de fomento constitui instrumento apto à concretização de sua dimensão positiva. Os resultados empíricos sugerem que políticas estruturadas em ciclos permanentes de implementação, acompanhamento, avaliação e formação de agentes públicos podem contribuir para reduzir o descompasso entre a existência de normas formais e sua efetiva incorporação ao cotidiano das organizações.
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